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PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 05/2025, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2025.
Concede revisão geral aos vencimentos dos servidores municipais do Poder Executivo e Poder Legislativo e aumento real de vencimentos aos servidores do Poder Executivo nas condições que estabelece extensivo aos proventos dos servidores inativos e pensionistas abrangidos pela paridade e aos conselheiros tutelares do Município, determina atualização das tabelas de vencimentos do Quadro Geral dos Servidores, Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas e Quadro do Magistério Público e dá outras providências.

 



Art. 1º - Concede a revisão geral anual a contar de 1º de janeiro de 2025, prevista no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, pela aplicação do índice de 4,83% (quatro vírgula oitenta e três por cento) correspondendo à variação anual de janeiro a dezembro de 2024 do índice do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) sobre os vencimentos dos cargos dos servidores públicos municipais do Quadro Geral dos Servidores do Poder Executivo, Quadro dos Cargos em Comissão e Funções Gratificadas e Quadro do Magistério Público Municipal e Servidores do Poder Legislativo.





Parágrafo Único – A revisão geral de 4,83% (quatro vírgula oitenta e três por cento) é extensiva aos conselheiros tutelares, contratos emergenciais e servidores inativos e pensionistas que possuem paridade determinada pela Constituição Federal.





Art. 2º - Concede um aumento real de 3,17 % (três vírgula dezessete sete por cento) a contar de 1º de janeiro de 2025, aplicado sobre os vencimentos básicos resultantes da revisão geral anual, sem efeito cumulativo, aos servidores do Quadro Geral de Servidores, Quadro dos Cargos em Comissão e Funções Gratificadas e do Quadro do Magistério Público Municipal. 




Parágrafo Único – O aumento real de 3,17 % (três vírgula dezessete sete por cento) é extensivo aos conselheiros tutelares, contratos emergenciais e aos servidores inativos e pensionistas que possuem paridade determinada pela Constituição Federal.





Art. 5º - Autoriza o Município de Quevedos a pagar aos membros do magistério, cujo vencimento básico não atingir o valor atualizado do piso salarial profissional nacional, parcela completiva individual sobre a qual não incidirá quaisquer vantagens, correspondentes a diferença a menor, apurada entre a remuneração básica determinada em lei e o valor do piso.




Art. 6º - Autoriza o Município de Quevedos a pagar às categorias funcionais que não atingirem o valor atualizado do piso salarial profissional fixado em lei federal e de pagamento obrigatório pelo Município, parcela completiva individual sobre a qual não incidirá quaisquer vantagens, correspondentes a diferença a menor, apurada entre a remuneração básica determinada em lei e o valor do piso.




Art. 7º - O Poder Executivo providenciará a publicação por Decreto das tabelas salariais atualizadas dos servidores do Quadro Geral, Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas e do Quadro do Magistério Público Municipal, decorrente da aplicação desta lei.

 


 Art. 8º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão a conta das dotações próprias constantes do orçamento de 2025, bem como em atendimento as disposições da Lei Federal nº 101 de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).




Art. 09 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação produzindo seus efeitos a contar de 1º de janeiro de 2025.





Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

Tais Fabiane da Maia Flores Rosa, 








Prefeita Municipal

Karine dos Santos Almeida 


Regeane Terezinha Simon Lampert

Secretário Municipal de Finanças 


Procuradora Municipal
JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 05/2025, de 06/02/2025.
Exma. Senhora Presidente,

Exmas. Sras. Vereadoras,

Exmos. Srs. Vereadores.




Senhora Presidente, integrantes do Poder Legislativo Municipal.
Dirigimo-nos aos parlamentares municipais, saudando a Presidente e os integrantes deste Poder com o fim encaminharmos o projeto de lei que “Concede revisão geral aos vencimentos dos servidores municipais do Poder Executivo e Poder Legislativo e aumento real de vencimentos aos servidores do Poder Executivo nas condições que estabelece extensivo aos proventos dos servidores inativos e pensionistas abrangidos pela paridade e aos conselheiros tutelares do Município, determina atualização das tabelas de vencimentos do Quadro Geral dos Servidores, Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas e Quadro do Magistério Público e dá outras providências”.

O envio deste projeto objetiva autorização para o implemento do reajuste anual correspondente ao índice do IPCA, para fins de aplicação na data base municipal, retroagindo seus efeitos ao primeiro dia do mês de janeiro deste exercício bem como concedendo aumento real, observando a iniciativa privativa, no âmbito do Executivo Municipal e na forma disposta no texto do projeto.
Esta remessa, em que pese à data de envio, a qual se deu ante a necessidade de prévio encerramento dos relatórios semestrais exigíveis e posterior estudo de implemento, consoante impacto financeiro que o instrui para todas finalidades legais, pretende ter recepção nesta Casa com a finalidade de assegurar a elaboração da folha de pagamento e guarida legal para possibilitar o pagamento ainda no mês de fevereiro em curso, o que requer ágil tramitação na forma regimental, e para tanto solicitamos recepção, tramitação e aprovação pelos Vereadores.

Acreditamos com veemência de que todos os esforços no âmbito deste Poder serão direcionados em favor da tramitação deste projeto, que recompõe no total de 8,0% (oito por cento) os vencimentos das categorias que fazem jus ao reajuste e aumento real e  assegura a reposição inflacionária às demais, no percentual de 4,82% (quatro vírgula oitenta e dois por cento).

Contamos com a plena receptividade e para tanto, buscamos a aprovação dos integrantes do Poder Legislativo. 





Respeitosamente,





Tais Fabiane da Maia Flores Rosa,
Prefeita Municipal

